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PARECER 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município 

de Caxias do Sul. Lei Complementar Municipal n.º 564/2018. 

Norma de origem parlamentar que concede isenção de 

Imposto Predial Urbano, sem demonstração de impacto 

financeiro. Afronta aos princípios da separação dos poderes e 

da razoabilidade, insculpidos, respectivamente, nos artigos 10 

e 19 da Constituição Estadual. Precedentes. PARECER PELA 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  
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1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade 

proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DE CAXIAS DO SUL, 

objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei 

Complementar Municipal n.º 564, de 27 de julho de 2018, a qual 

acresce dispositivo à Lei Complementar n.º 12, de 28 de dezembro 

de 1994
1
, do Município de Caxias do Sul, por afronta aos artigos 

1º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, 149, incisos 

I, II e III e parágrafo 3°, e 152, todos da Constituição Estadual. 

 

O proponente sustentou, em síntese, que a norma 

atacada padece de vício formal e material. Asseverou que, ao receber 

o projeto aprovado, vetou- o integralmente, visto que padecia de 

vício de iniciativa, interferindo na organização e funcionamento da 

Administração, bem como no planejamento municipal e no 

atendimento das exigências veiculadas na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, ferindo, também, o princípio da separação e harmonia entre 

os Poderes. Além disso, argumentou que a norma viola, também, os 

princípios da legalidade e razoabilidade, não sendo compatível com 

as normas orçamentárias. Nada obstante, o veto foi afastado. 

Postulou, assim, a suspensão cautelar da norma impugnada e, por 

fim, a procedência integral do pedido (fls. 04/25 e documentos das 

fls. 26/147). 

 

                                                      
1 Código Tributário do Município de Caxias do Sul. 
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A medida cautelar foi deferida (fls. 151/156). 

 

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a 

defesa da norma, para os fins do artigo 95, parágrafo 4º, da 

Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no 

ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua 

constitucionalidade (fls. 181/182). 

 

A Câmara de Vereadores de Caxias do Sul, 

notificada, apresentou suas informações, rechaçando, de início, os 

vícios de iniciativa aventados na exordial.  Alegou que eventual 

ofensa da norma  ao ordenamento constitucional decorrente da 

ausência de fonte de compensação da renúncia fiscal, acaso 

existente, tem caráter reflexo, sendo insuscetível, por isso, de 

controle abstrato de constitucionalidade. Argumentou, outrossim, ser 

inviável o controle de constitucionalidade de lei municipal em face 

da Constituição  Federal.  Sustentou que a razoabilidade e a 

proporcionalidade são vetores hermenêuticos para a aplicação do 

direito em determinado caso concreto, não tendo o condão de serem 

utilizados para substituir o senso de razoabilidade do legislador pelo 

judiciário. Defendeu, nessa linha, que somente é cabível invocar a 

razoabilidade para sanar falhas gritantes da norma. Indicou 

precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do 

Tribunal de Justiça do Estado, que entende pertinentes ao caso, 
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assim como doutrina. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido 

(fls. 187/196 e documentos das fls. 197/200). 

É o relatório. 

 

2. A norma complementar fustigada foi vazada nos 

seguintes termos: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO 

SUL.  

Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, 

da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, que o Poder 

Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei 

Complementar.  

Art. 1º Acresce o art. 22-A na Lei Complementar nº 12, de 28 

de dezembro de 1994, que institui o novo Código Tributário 

do Município de Caxias do Sul, com a seguinte redação: “Art. 

22-A Será concedida isenção do imposto para imóveis não 

edificados ou loteamentos de terrenos que obtiverem licença 

para construção, com índice de aproveitamento igual ou 

superior a 20% (vinte por cento) do previsto para o terreno, 

aprovada pelo Município, pelos seguintes prazos: (AC)  

I – 1 (um) ano, quando se tratar de construção de unidades 

unifamiliares; e (AC)  

II – 2 (dois) anos, para loteamentos, unidades multifamiliares, 

comerciais e industriais. (AC)  

§1º A isenção de que trata o caput deverá ser requerida até 6 

(seis) meses após a referida licença. (AC) 

 §2º A isenção será concedida apenas uma vez para cada 

imóvel, sendo válida para o(s) exercício(s) seguintes ao da 

aprovação da licença para construção.  

§3º Não sendo iniciada a execução da obra no prazo de 6 

(seis) meses contados da concessão da isenção, o benefício 

será cancelado, devendo o proprietário efetuar o pagamento 

do IPTU, caso já lançado, com os devidos encargos previstos 

na legislação, como se em atraso estivesse. 

 §4º Com a conclusão da obra, o imóvel não fará mais jus à 

isenção de que trata o presente, devendo recolher o IPTU no 

exercício vindouro. (AC)  
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§5º As construções iniciadas e terminadas no mesmo exercício 

não farão jus à isenção. (AC)”  

Art. 2º Esta lei Complementar entra em vigor no primeiro dia 

do exercício seguinte ao de sua publicação. 

(...) 

 

3. Consoante se depreende da leitura do texto legal, o 

ato normativo impugnado não trata de matéria orçamentária, mas 

sim tributária, concedendo desconto aos contribuintes do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do Município de 

Caxias do Sul que se enquadrarem na situação nela especificada. 

  

Com efeito, a Constituição Federal não atribui ao 

Chefe do Poder Executivo reserva de iniciativa de leis que versem 

sobre matéria tributária, sendo ela de competência concorrente com 

o Poder Legislativo. 

 

A única exceção consagrada na Carta da República 

está insculpida em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, 

in verbis: 

 

Art. 61 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e 

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. 

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República 

as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

pgj@mprs.mp.br 
 

 

SUBJUR N.º 132/2019 6 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária 

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração 

dos Territórios; 
[...]. 

 

O dispositivo transcrito, todavia, como sua mera 

leitura revela, dispõe sobre a reserva de iniciativa quanto a leis 

tributárias e orçamentárias dos Territórios, sendo, pois, inaplicável 

aos Estados e Municípios, uma vez que, tratando-se de matéria de 

direito estrito, não comporta interpretação extensiva. 

 

Nessa linha, é o entendimento do Pretório Excelso, 

como se constata pelas ementas que seguem: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CRIAÇÃO 

DO FUNDO ROTATIVO DE EMERGÊNCIA DA 

AGRICULTURA FAMILIAR. ISENÇÃO DE PAGAMENTO 

CONCEDIDA AOS PRODUTORES RURAIS 

BENEFICIADOS PELO PROGRAMA EMERGENCIAL DE 

MANUTENÇÃO E APOIO A PEQUENOS PROPRIETÁRIOS 

RURAIS. LEI GAÚCHA N. 11.367/1999. 1. Perda de objeto da 

presente ação e do interesse de agir do Autor quanto aos arts. 

3º e 4º da Lei gaúcha n. 11.367/1999, pela revogação parcial 

da lei impugnada pela Lei gaúcha n. 11.774/2002. 2. Ausência 

de contrariedade ao art. 22, inc. I, da Constituição da 

República: normas de direito administrativo e financeiro. 3. O 

art. 1º da Lei n. 11.367/1999 não contraria o art. 61, § 1º, inc. 

II, alínea e, da Constituição da República porque não criou ou 

extinguiu secretarias ou órgãos da administração pública. 4. 

O Supremo Tribunal Federal assentou que a reserva de lei 

de iniciativa do chefe do Executivo, prevista no art. 61, § 1º, 

inc. II, al. b, da Constituição, somente se aplica aos 
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territórios federais. Precedentes. 5. Não comprovação de ter 

sido excedido o limite da dívida mobiliária do Estado ou de 

prejuízo no desenvolvimento de políticas públicas estaduais. 

Matéria de fato. Ofensa constitucional indireta. Precedentes. 

Inexistência de contrariedade ao art. 52, inc. IX, da 

Constituição da República. 6. A opção política do legislador 

estadual de isentar de pagamento os produtores rurais 

beneficiados pelo programa emergencial de manutenção e 

apoio a pequenos proprietários rurais não contraria o 

princípio da moralidade (art. 37, caput, da Constituição da 

República), nem equivale à tentativa de fraudar o pagamento 

da dívida contraída com a União. A isenção dos devedores 

primitivos foi conjugada com a assunção, pelo Estado do Rio 

Grande do Sul, da condição de devedor principal, sem 

prejudicar o adimplemento das obrigações assumidas. 7. A 

vedação do art. 63, inc. I, da Constituição da República não 

abrange a Lei gaúcha n. 11.367/1999. 8. O art. 167, inc. II, da 

Constituição da República dirige-se ao administrador público, 

a quem cabe executar os programas contemplados na lei, com 

a utilização de créditos orçamentários. 9. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para 

declarar a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei gaúcha n. 

11.367/1999 (ADI 2072/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, j. em 04/02/2015) 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE 

AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE 

INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 

INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À 

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS 

LEIS – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA 

INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA DE 

RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – 

ALEGADA OFENSA AO ART. 167, INCISO I, DA 

CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE 

AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE 

INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA – 

SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO 

SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA – RECURSO 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

pgj@mprs.mp.br 
 

 

SUBJUR N.º 132/2019 8 

IMPROVIDO (RE 732685 ED/SP, STF, Segunda Turma, Rel. 

Min. Celso de Mello, j. em 23/04/2013) 

 

I. Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do 

Estado do Mato Grosso do Sul (redação do art. 1º da L. est. 

2.417/02), que isenta os aposentados e pensionistas do antigo 

sistema estadual de previdência da contribuição destinada ao 

custeio de plano de saúde dos servidores Estado: 

inconstitucionalidade declarada. II. Ação direta de 

inconstitucionalidade: conhecimento. 1. À vista do modelo 

dúplice de controle de constitucionalidade por nós adotado, a 

admissibilidade da ação direta não está condicionada à 

inviabilidade do controle difuso. 2. A norma impugnada é 

dotada de generalidade, abstração e impessoalidade, bem 

como é independente do restante da lei. III. Processo 

legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de 

iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do 

art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, que diz respeito 

exclusivamente aos Territórios Federais. IV. Seguridade 

social: norma que concede benefício: necessidade de previsão 

legal de fonte de custeio, inexistente no caso (CF, art. 195, § 

5º): precedentes. (ADI 3205/MS, STF, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence, j. 19/10/2006) 

 

 

É esse, também, o posicionamento desse egrégio 

Tribunal de Justiça: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 

AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A DEFERIR 

PARCELAMENTO, REDUÇÃO DE MULTA E JUROS DO 

IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO - IPTU. 

CABIMENTO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE. Tratando-se de competência concorrente, 

descabe argüir a inconstitucionalidade da lei de iniciativa do 

Poder Legislativo municipal versando sobre matéria 

tributária, pois não há previsão legal de que a matéria seja 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, 
mormente quando a Lei Orgânica Municipal atribui à Câmara 

de Vereadores a competência de legislar sobre tributos de 
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competência municipal, bem como sobre a anistia de tributos, 

cancelamento, suspensão de cobrança e relevação de ônus 

sobre a dívida ativa do Município. Ação julgada 

improcedente. UNÂNIME. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade Nº 70061198248, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de 

Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/07/2015) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. LEI MUNICIPAL. 

DESCONTO NO PAGAMENTO DO IPTU. BENEFÍCIO 

TRIBUTÁRIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 

AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. COMPETÊNCIA 

COMUM OU CONCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. PRECEDENTES DO STF E DO ÓRGÃO 

ESPECIAL DO TJRS. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061278388, 

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente 

Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/12/2014) 

 

ADIN. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. AS LEIS QUE DISPONHAM 

SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA NÃO SE INSEREM 

DENTRE AS DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. COMPETÊNCIA COMUM OU 

CONCORRENTE DOS PODERES EXECUTIVO E 

LEGISLATIVO MUNICIPAIS. PRECEDENTES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Caso em que é de ser 

julgada improcedente a ação de declaração de 

inconstitucionalidade da Lei n.º 3.941/07 do Município de 

Taquara, que dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU 

para aposentados, inativos, pensionistas, deficientes físicos e 

mentais. Ocorre que as leis que disponham sobre matéria 

tributária não se inserem dentre as de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, a contrario sensu do art. 61, § 1º, 

inciso II, letra "b", da Constituição Federal. Em se tratando 

de matéria tributária a competência para iniciar o processo 

legislativo é comum ou concorrente dos poderes executivo e 

legislativo municipais. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR 

MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70022030340, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator Vencido: João Carlos Branco Cardoso, Redator para 
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Acórdão: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 

04/05/2009). 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal 

autorizativa da isenção do Imposto Predial e Territorial 

Urbano dos imóveis em Área de Preservação Permanente 

localizados no perímetro da área urbana do Município de 

Arroio do Tigre. Questão preliminar quanto à vedação do 

exame da alegação de violação à norma infraconstitucional 

em ação direta de inconstitucionalidade. Redução da receita 

ou aumento da despesa. Vício de iniciativa. Princípios da 

independência e harmonia entre os Poderes. Princípios que 

regem a Administração Pública. Acolhe-se a questão 

preliminar para deixar de conhecer da alegação de violação a 

conteúdo de norma jurídica infraconstitucional com a edição 

da lei impugnada, o que é vedado em ação direta de 

inconstitucionalidade. Ainda que fosse possível análise da lei 

infraconstitucional, inexiste demonstração da redução da 

receita ou aumento de despesa com a vigência da Lei 

impugnada, e sim, a frustração da expectativa de 

arrecadação, nos termos de precedente específico sobre o 

tema. Quanto ao mérito da ação direta de 

inconstitucionalidade, em norma de natureza tributária que 

concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano aos 

imóveis localizados em área de preservação permanente do 

município, a iniciativa é de competência concorrente, entre o 

Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara de Vereadores, suas 

comissões e os vereadores. Inexiste, pois, vício de iniciativa 

com a edição da Lei pela Câmara de Vereadores. Assim, por 

inexistir usurpação de competência privativa do Poder 

Executivo, inexiste também violação aos princípios da 

independência e harmonia entre os Poderes ou dos 

princípios que regem a Administração Pública, pois para a 

criação da Lei Municipal nº 2.704/2015 de Arroio do Tigre 

foi observada a reserva de lei e a distribuição de funções 

entre os Poderes. Questão preliminar de não conhecimento 

quanto à violação a dispositivo infraconstitucional acolhida, 

julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade. 

Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70072313638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 11/12/2017) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. 
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AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. IMPROCEDÊNCIA. 

1. Lei Complementar, de iniciativa parlamentar, que 

possibilita o parcelamento do ITBI e que não padece de vício 

de iniciativa e que não acarreta redução de receita passível de 

afrontar disposições constitucionais. 2. De fato, a iniciativa 

para início do processo legislativo em matéria tributária 

pertence concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder 

Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF). Precedentes: ADI 724-

MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 

15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda 

Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007; AI 809719 

AgR, Rel. Min. Luis Fux, Primeira Turma, j. em 09/04/2013. 

ADI JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade Nº 70059239814, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, 

Julgado em 01/12/2015) 

 

Assim sendo, o ato normativo vergastado, ainda que 

tenha sido fruto de projeto de lei de iniciativa parlamentar, não 

invadiu competência reservada ao Prefeito Municipal, restando, por 

isso, afastado o apontado vício formal de inconstitucionalidade. 

 

3.1. Quanto à análise da inconstitucionalidade 

material, necessárias algumas considerações. 

 

E isso porque, não obstante esta Casa tenha se 

manifestado anteriormente, em caso semelhante, pela 

constitucionalidade da isenção de tributos concedida pelo Poder 

Legislativo, os fundamentos apresentados pelo Egrégio Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul no julgamento 
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da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70078689817
2
, 

fornecem elementos convincentes para modificação do entendimento 

ministerial. Vale repisar o teor da ementa do referido precedente, já 

transcrito na concessão do pedido liminar deduzido nos autos: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA 

MUNICIPAL CONCESSIVA DE DESCONTO NO IPTU. LEI 

DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO 

FORMAL. RENÚNCIA DE RECEITA FISCAL. AUSÊNCIA 

DA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E 

FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO DA 

EQUAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS. 

PRECEDENTES. 1. É pacífico o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal no sentido de que a norma de isenção de 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) tem natureza 

tributária, e não orçamentária, sendo a iniciativa de 

competência concorrente entre os Poderes Legislativo e 

Executivo. 2. A proposição legislativa que disponha sobre 

descontos no IPTU deve ser acompanhada da estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal daí 

decorrente, mormente porque a isenção não pode implicar 

redução das receitas previstas no orçamento, de forma a 

colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de receitas e 

despesas orçamentárias (art. 14 da LC n° 101/2001, art. 163 e 

seguintes da CF/88, art. 113 do ADCT e art. 8° 19 da CE/89). 

3. Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

do benefício fiscal ora questionado, deve ser reconhecida a 

inconstitucionalidade da norma isencional, tendo em vista que 

não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as 

metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes 

orçamentárias, cumprindo destacar, a par disso, que 

tampouco se fez qualquer previsão de arrecadação 

compensatória. Violação do princípio da razoabilidade (art. 

19 da CE/89). Precedente desta E. Corte. JULGARAM 

PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. 

                                                      
2
 Na qual, à semelhança do presente caso, era debatida a constitucionalidade de lei de iniciativa 

parlamentar concessiva de isenção tributária. 
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No precitado precedente o Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça Gaúcho analisou a questão sob um novo prisma, 

qual seja: a renúncia de receitas sem base de conhecimento prévio 

acerca do impacto dessa medida. 

 

É que, embora a isenção fiscal tenha natureza 

tributária, é inelutável a conclusão de que a medida implica, a priori, 

diminuição de receitas, prejudicando o planejamento do Chefe do 

Poder Executivo para destinação do orçamento anual do município, a 

quem cabe a iniciativa de leis que tratem de receita e despesas 

públicas, consoante artigo 149, incisos I a III da Constituição 

Estadual, in verbis: 

 
Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às 

seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:  

I - do plano plurianual;  

II - de diretrizes orçamentárias;  

III - dos orçamentos anuais.  

 

Essa norma constitucional, não é demasiado ressaltar, 

se aplica aos Municípios, por força do artigo 8º da Constituição 

Estadual: 

 

Art. 8. O Município, dotado de autonomia política, 

administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela 

legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos 

na Constituição Federal e nesta Constituição. 
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Não é mera casualidade que tenha sido confiada aos 

Chefes do Poder Executivo a iniciativa legislativa em matéria de 

receitas e ordenação de despesas. Tal atribuição decorre da sua 

intrínseca vinculação com a função de gerenciar o Estado em prol do 

interesse público, que pressupõe conhecimento das disponibilidades 

econômicas, planejamento e execução. 

 

Portanto, embora o Poder Legislativo possa dispor 

sobre matéria tributária, até mesmo concedendo isenção de impostos, 

como no caso, o exercício dessa competência, para que seja legítimo 

e constitucional, deve vir acompanhado de demonstração apta a 

afastar dúvidas quanto a repercussões, ainda que reflexas, sobre o 

orçamento público anual. 

  

Diferentes Tribunais de Justiça vêm adotando 

entendimento que corrobora os argumentos ora apresentados. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná possui iterativa 

jurisprudência nesse sentido: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 

7º, DA LEI Nº 5.696/2010, DE INICIATIVA DO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL, QUE INCLUI HIPÓTESE DE 

ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORAL 

URBANO (IPTU) - AUSÊNCIA DE PRÉVIO ESTUDO DE 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - RENÚNCIA FISCAL QUE 

IMPLICA NA REDUÇÃO DA RECEITA PÚBLICA - 
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MATÉRIA AFETA AO REGIME ORÇAMENTÁRIO 

MUNICIPAL - INVASÃO DE COMPETÊNCIA - INICIATIVA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 68, INCISO I, 133, 3º, INCISOS 

II E VII, 6º, INCISO I, E 8º, DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL E AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES, PREVISTOS NOS ARTIGOS 

1º, INCISO III E 7º , DA CONSTITUIÇÃO 

ARAUCARIANA.PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, PARA 

DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 

7º, DA LEI Nº 5.696/2010, DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL. 

Considerando que o disposto no artigo 7º, da Lei Municipal 

nº 5.696/2010, está a acarretar uma evidente diminuição de 

receita, na medida em que o IPTU, que outrora incidia para 

cada uma das residências da mesma família situadas em um 

mesmo terreno, passou a incidir, por força da alteração 

legislativa, apenas sobre o valor do terreno, o que viola o 

artigo 68, inciso I, da Constituição Estadual; e 

considerando, ainda, que consoante previsão contida no 

artigo 133, e parágrafos, também da Constituição 

Araucariana, as alterações da legislação tributária para o 

exercício do ano respectivo deve constar da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, de caráter anual e de iniciativa 

do Poder Executivo, o que não ocorreu na hipótese vertente, 

já que o dispositivo, ora questionado, acabou por conceder 

benefício fiscal não previsto na LDO; e ainda, que a norma 

vulnera, também, ao princípio da isonomia, previsto na 

Constituição Estadual, em seu artigo 1º, III, já que confere 

benesse tributária apenas para pessoas da mesma família 

que moram em distintas residências sobre o mesmo terreno, 

ao passo que aquelas que não possuam vínculo familiar, 

inobstante residam no mesmo terreno, não serão alcançadas 

com tal benefício, resulta evidenciada a 

inconstitucionalidade formal e material do dispositivo 

impugnado. Constituição Estadual 133 Constituição 1º III 

(7873210 PR 787321-0 (Acórdão), Relator: Luiz Lopes,Data 

de Julgamento: 17/09/2012, Órgão Especial) 

 

ESTADO DO PARANÁ AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 511.859-0, DA COMARCA 

DE CASCAVEL. AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL INTERESSADA: MESA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL CURADOR: 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/1014783/artigo-133-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATOR: DES. RUY CUNHA SOBRINHO AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 

MUNICIPAL Nº 52/2008. CRIAÇÃO DE BENEFÍCIOS 

FISCAIS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO 

ORÇAMENTÁRIO. DIMINUIÇÃO DE RECEITA QUE 

PODE VIR A COMPROMETER O EQUILÍBRIO DO 

ORÇAMENTO MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DECORRENTE 

DE AFRONTA A DISPOSITIVOS DA LEI DE LICITAÇÕES 

E DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

INOCORRÊNCIA. SUPOSTA OFENSA QUE DEVE SER 

RESOLVIDA NO PLANO DA LEGALIDADE, NÃO 

PODENDO SER ANALISADA EM SEDE DE AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE.LEI DE LICITAÇÕES LEI 

DE RESPONSABILIDADE FISCAL 1. É inconstitucional a 

lei de iniciativa da Câmara Municipal que cria benefícios 

de ordem tributária, instituindo isenções fiscais de impostos 

e taxas sem respectivo estudo de impacto orçamentário, uma 

vez que com a diminuição de receitas pode vir a causar um 

desequilíbrio nas contas municipais, comprometendo o 

orçamento. 2. O dispositivo de norma municipal que trate de 

normas gerais sobre licitação e contratação mostra-se 

inconstitucional, uma vez que tal matéria se insere na 

competência privativa da União, ex vi do disposto no art. 22, 

XXVI, da Constituição Federal. 22 XXVI Constituição 

Federal 3. Mostra-se inviável a análise, em controle 

concentrado, de alegação de inconstitucionalidade material 

de um diploma legislativo se para tanto, é necessário o 

confronto do ato questionado com normas 

infraconstitucionais, uma vez que nesse caso, o confronto 

com a Constituição dá-se, quanto muito, de maneira indireta 

ou oblíqua. Ação julgada procedente.Constituição (5118590 

PR 0511859-0, Relator: Ruy Cunha Sobrinho, Data de 

Julgamento: 06/08/2010, Órgão Especial, Data de 

Publicação: DJ: 459) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL - LEI INSTITUIDORA DE 

PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDOS POR MEIO DE 

ISENÇÃO TRIBUTÁRIA A ESTABELECIMENTOS 

PARTICULARES DE ENSINO - VÍCIO DE INICIATIVA -

http://www.jusbrasil.com/legislacao/832632/lei-complementar-52-08
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com/legislacao/102628/lei-de-responsabilidade-fiscal-lei-complementar-101-00
http://www.jusbrasil.com/topicos/10639039/artigo-22-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10718823/inciso-xxvi-do-artigo-22-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA -VÍCIO 

FORMAL - PROCESSO LEGISLATIVO DE COMPETÊNCIA 

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO 

SUBSTANCIAL - ISENÇÃO TRIBUTÁRIA QUE IMPLICA 

EM RENÚNCIA FISCAL SEM ESTUDO PRÉVIO DO 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, OU 

MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO (LRF, ART. 14). Pedido 

acolhido. Inconstitucionalidade declarada. É 

inconstitucional a Lei nº 4.623, de 27 de julho de 2007, 

promulgada pela Câmara Municipal de Cascavel, que 

concede isenção de tributos (IPTU, ISSQN, alvarás de 

licença de localização, e licenças sanitárias) a entidades de 

ensino particulares que venham a aderir a Programa 

Municipal de Bolsas de Estudos para estudantes da educação 

básica de ensino e do ensino superior. Há vício formal 

decorrente da iniciativa do processo legislativo, pois pelo 

artigo 133 da Constituição Estadual e 62, II, da Lei 

Orgânica de Cascavel, a iniciativa para apresentar projetos 

de lei que versem sobre as diretrizes orçamentárias é 

reservada ao Poder Executivo. Há também vício substancial 

por estabelecer renúncia fiscal por meio de isenção 

tributária sem sequer estabelecer previamente o impacto 

orçamentário e financeiro, nem tampouco medidas de 

compensação (LRF, art. 14). (TJ-PR - ADI: 4430386 PR 

0443038-6, Relator: Ivan Bortoleto, Data de Julgamento: 

20/06/2008, Órgão Especial, Data de Publicação: DJ: 7649) 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, tem-se o seguinte 

precedente do Órgão Pleno Tribunal de Justiça de Minas Gerais:  

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI QUE 

EXPANDE AS HIPÓTESES DE ISENÇÃO TRIBUTÁRIA 

ANTERIORMENTE PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL - INICIATIVA DA CÂMARA - 

INCONSTITUCIONALIDADE - NECESSIDADE DE 

PARTICIPAÇÃO DO PREFEITO NO PROCESSO DE 

CRIAÇÃO DO DIPLOMA. 

- Depreende-se da leitura dos artigos 165 e 166, da 

Constituição de 1988, e dos artigos 155 e 156, da Carta 

Mineira de 1989, que cabe privativamente ao Chefe do Poder 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10663594/artigo-165-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10662925/artigo-166-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10668550/artigo-155-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10666279/artigo-156-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Executivo propor projetos de lei que versam sobre o 

orçamento.  

- Uma lei que implica em renúncia de receita tem o condão 

de desequilibrar as contas públicas. Assim sendo, mesmo que 

ela trate de matéria tributária - de iniciativa concorrente -, 

não pode ser aceita como válida, se criada à revelia do 

prefeito. (TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.14.016725-

5/000, Relator (a): Des.(a) Cássio Salomé , ÓRGÃO 

ESPECIAL, julgamento em 10/09/2014, publicação da sumula 

em 03/10/2014)  

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, por seu Órgão 

Especial, já sufragou posição no mesmo norte: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 

7.510/11, DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, 

QUE ALTERA LEI DE"ZONA AZUL" PARA INSTITUIR 

ESTACIONAMENTO ROTATIVO GRATUITO - 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - VÍCIO DE 

INICIATIVA E VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES - INVASÃO DE 

COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. 1. A lei 

acrescenta artigo à lei de "Zona Azul" do Município para 

instituir o estacionamento rotativo gratuito por 15 minutos, 

com demarcação de vagas, o que configura matéria 

tipicamente administrativa. Em outras palavras, sendo o 

objeto da lei de índole estritamente administrativa, caberia 

somente ao Prefeito deflagrar o respectivo processo 

legislativo. 2. Tratando-se de isenção, inegavelmente há 

renúncia a receita municipal,sendo certo que no caso dos 

autos não há qualquer disposição a respeito dos recursos 

disponíveis que fariam frente a essa diminuição. 3. Ação 

procedente. 

(TJ-SP - ADI: 538404220118260000 SP 0053840-

42.2011.8.26.0000, Relator: Artur Marques, Data de 

Julgamento: 02/05/2012, Órgão Especial, Data de 

Publicação: 15/05/2012) 
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Nos mesmos moldes já decidiu o Tribunal de Justiça 

do Mato Grosso do Sul: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

MUNICIPAL N. 2.181/2011 - MUNICÍPIO DE CORUMBÁ - 

VÍCIO NA ELABORAÇÃO DE LEIS DE INICIATIVA 

EXCLUSIVA DO PREFEITO - LEI QUE VERSA SOBRE 

RENÚNCIA DE RECEITA - PROCEDÊNCIA. A 

promulgação da Lei Municipal n. 2.181/11, rejeitando veto 

do Executivo, que dispõe sobre a isenção do Imposto 

Predial e Territorial Urbano e das Taxas de Serviços 

Urbanos ao contribuinte aposentado ou pensionista, afastou 

a prerrogativa a ser exercida exclusivamente pelo Chefe do 

Poder Executivo, já que, de fato, tal lei provoca perda de 

receita, o que contraria o disposto no art. 160, I, II e III, da 

Constituição Estadual. (TJ-MS - Argüição de 

Inconstitucionalidade: 00210430320118120000 MS 

0021043-03.2011.8.12.0000, Relator: Des. João Carlos 

Brandes Garcia, Data de Julgamento: 06/02/2013, Órgão 

Especial, Data de Publicação: 14/02/2013) 

 

Recentemente, o Órgão Pleno do Tribunal de 

Justiça do Estado do Espírito Santo deferiu medida cautelar em 

ação direta de inconstitucionalidade análoga à dos autos: 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MEDIDA 

CAUTELAR FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN 

MORA REQUISITOS SATISFEITOS CÂMARA MUNICIPAL 

DE VILA VELHA - LEI MUNICIPAL Nº 6.028/2018 

CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE IPTU PARA IMÓVEIS 

RESIDENCIAIS LOCALIZADOS EM VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS ONDE SÃO REALIZAS 

FEIRAS LIVRES INICIATIVA CONCORRENTE - 

DIMINUIÇÃO DA RECEITA SEM PRÉVIA ESTIMATIVA 

DO SEU IMPACTO FINANCEIRO E DE MEDIDA 

COMPENSATÓRIA DE IMPACTO FISCAL - ALTERAÇÃO 
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QUE AFETA O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

DO MUNICÍPIO - MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 1. A 

concessão de medida urgência, em sede de controle abstrato 

de constitucionalidade, exige a presença de dois requisitos, 

quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora , 

representativos, segundo legislação processual vigente, da 

probabilidade do direito e do perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo, em particular pelo fato de as leis 

e os atos normativos gozarem de presunção juris tantum de 

constitucionalidade. 2 . A Lei Municipal impugnada, nº 

6.026/2018, de iniciativa de vereador da Câmara Municipal, 

prevê a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU), aos imóveis residenciais 

localizados em vias e logradouros públicos onde são 

realizadas feiras livres. 3. A iniciativa para elaboração de 

leis que versem sobre matéria tributária é concorrente, 

também denominada de competência comum, mesmo nos 

casos em que impliquem em redução ou extinção de tributos. 

Precedentes do STF. 4. Por outro lado, mesmo se admitindo 

a normatização de matéria tributária por iniciativa do 

Poder Legislativo, o preceito não pode importar em redução 

das receitas previstas do orçamento, em respeito princípio 

constitucional de previsão orçamentária da despesa 

pública, de maneira a não lesionar a ordem e economia 

pública. 5. É de se notar que o artigo 135 da Constituição 

Estadual do Espírito Santo estabelece que: O sistema 

tributário estadual será regulado pelo disposto na 

Constituição Federal e em suas leis complementares, por 

esta Constituição e pelas leis que vierem a ser adotadas. 

Nesse aspecto, induvidoso que a matéria atinente a isenção 

de impostos deve guardar observância ao disposto na Lei 

Complementar nº 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6 . O artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao tratar 

do tema relativo, à concessão ou ampliação de benefícios 

fiscais que incorra em renúncia de receita determina a 

necessidade de prévia estimativa orçamentária e/ou previsão 

de medidas de compensação. No caso, ao prever a isenção 

de tributo, a Lei Municipal nº 6.026/2018 instituiu benefício 

de natureza tributária, do qual decorre, inequivocamente, a 

renúncia de receita, sem que tenha observado a necessidade 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, 

tampouco, as respectivas medidas de compensação para a 

perda de receita, em descompasso com disposto no artigo 

135 da Constituição Estadual c/c artigo 14 da Lei 
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Complementar nº 101/2000, o que demonstra o fumus boni 

iuris, n ecessário a concessão da medida cautelar pleiteada. 

7. Exsurge dos autos excepcional urgência para o 

deferimento da medida liminar, vez que o imediato 

restabelecimento da constitucionalidade é de extrema 

necessidade, pois a manutenção da referida isenção poderá 

acarretar problemas administrativos quando da cobrança 

do tributo, além de importar em ostensível prejuízo 

irreversível ao erário Municipal por resultar em renúncia 

de receita. 8. Medida liminar deferida para suspender, com 

efeitos ex nunc , a Lei Municipal nº 6.028/2018. (TJES, 

Classe: Direta de Inconstitucionalidade, 100180044552, 

Relator : FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY, Órgão 

julgador: TRIBUNAL PLENO, Data de Julgamento: 

08/11/2018, Data da Publicação no Diário: 23/11/2018) 

 

 

Nesse contexto, a norma objurgada, que é de 

iniciativa unilateral do Poder Legislativo, por acarretar inopinada 

redução de receitas, obstaculizando o desembaraçado exercício das 

funções inerentes ao Chefe do Poder Executivo, positiva flagrante 

desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os 

poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual
3
, vez que, 

como apontado, interfere indevidamente na gestão comunal de 

atribuição do Prefeito Municipal.  

 

A norma objurgada não passa também pelo crivo da 

razoabilidade, princípio expresso no artigo 19 da Constituição 

Estadual, in verbis: 

 

                                                      
3
 Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
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Art. 19. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à 

promoção do bem público e à prestação de serviços à 

comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os 

princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, 

da publicidade, da legitimidade, da participação, da 

razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95) 
 

A razoabilidade deve pautar a atuação dos Poderes 

em qualquer de suas atribuições. O instituto pode ser analisado pela 

ideia de moderação, de proporção entre meios e fins, de bom senso. 

Esse vértice interpretativo é muito bem sintetizado por Fábio Corrêa 

Souza de Oliveira
4
: 

 

O razoável é conforme a razão, racionável. Apresenta 

moderação, lógica, aceitação, sensatez. A razão enseja 

conhecer e julgar. Expõe o bom senso, a justiça, o equilíbrio. 

Promove a explicação, isto é, a conexão entre um efeito e uma 

causa. É contraposto ao capricho, à arbitrariedade. Tem a ver 

com a prudência, com as virtudes morais, com o senso 

comum, com valores superiores propugnado em data 

comunidade. 

 

 

A lei em liça, como já frisado, concedeu isenção  

tributária, sem demonstração dos benefícios para a sociedade local, 

deixando de indicar o impacto orçamentário, no ano de 2018, 

marcado por crise fiscal aguda dos entes da federação. Depreende-se, 

portanto, na específica conjuntura dos autos, sob a vertente do 

                                                      
4 OLIVEIRA, Fábio Corrêa Souza de. Por uma teoria dos princípios: o princípio constitucional 

da razoabilidade. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003. 
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princípio da razoabilidade (no sentido de a medida estatal demandar 

moderação, sensatez e fundamentos lógicos e sólidos), restar clara a 

dissonância com o comando constitucional. 

 

Como se vê, há razões para a conclusão pela 

inconstitucionalidade da lei municipal impugnada, não sendo 

necessária a aferição da compatibilidade da norma com o 

ordenamento no plano infraconstitucional, mesmo havendo, é der 

dito, contraste com a Lei de Responsabilidade Fiscal
5
. 

 

Por tudo isso, impositiva a procedência do pedido. 

 

                                                      
5
 Precisamente o artigo 14, que assim dispõe: 

(...) 
 Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:             (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)                 (Vide Lei nº 10.276, de 

2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por 

meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1
o
 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 

isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

 § 2
o
 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste 

artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando 

implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3
o
 O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 

Constituição, na forma do seu § 1º; 

 II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2159-70.htm#art9%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10276.htm#art1%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10276.htm#art1%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153%C2%A71
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4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no 

sentido de que seja julgado procedente o pedido, na esteira dos 

argumentos invocados. 

 

Porto Alegre, 1º de março de 2019. 

 

 

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário). 

 

 

AAM/BSB 


